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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DE CAMPO GRANDE ASSENTADA COM SENTENÇA Aos 02 dias do mês de abril do ano de dois mil e nove, nesta comarca do Rio de Janeiro no edifício do Fórum Central da Capital, na sala de Audiências, presente o Exmo. Sr. Dr. ROBERTO CÂMARA LACÉ BRANDÃO, juiz em exercício, foi dado início ao ato. Às 19:40 horas foi aberta a audiência ( justifica - se o horário diante da pauta colidente dos Juízos que estão sendo acumulados pelo Magistrado, Titular da 31ª Vara Criminal ). Presente o i. representante do Ministério Público. O réu foi apresentado, assistido pelo i. Defensor Público Titular. Foram ouvidas 2 testemunhas de acusação, conforme termos em apartado. O Ministério Público se deu por satisfeito com a prova oral produzida, desistindo das demais testemunhas arroladas, o que restou homologado. Nenhuma testemunha de defesa respondeu ao pregão. A defesa não manifestou interesse na produção de prova oral, desistindo das testemunhas arroladas, o que igualmente restou homologado. Em seguida, o réu foi interrogado, conforme termo em apartado. A instrução foi declarada finda. As partes não manifestaram interesse em diligências. Em seguida, o Ministério Público e a defesa apresentaram alegações finais orais, como determina o art. 403 do Código de Processo Penal, consoante redação que lhe foi dada pela redação da Lei nº 11.719/08. O Ministério Público sustentou, em síntese, que: A materialidade e a autoria restaram comprovadas pelo relato das testemunhas e pela confissão parcial do demandado. Trata-se de roubo majorado pelo concurso de agentes, posto que as testemunhas de acusação são uníssonas em relatar que foram dois os assaltantes. No entender do parquet, o roubo restou consumado, seja por conta da inversão da posse, cessada a grave ameaça, seja pelo fato de que parte do patrimônio subtraído restou perdido. Pede a condenação do réu como incurso nas penas do art. 157, § 2º, II, do Código Penal. A defesa, em seguida, usou da palavra em alegações finais, sustentando, em resumo, que: A defesa, inicialmente, enfatiza que a hipótese seria de crime impossível. O réu roubou um carro com rastreador de GPS, equipamento que impossibilitava a consumação do injusto. Desse modo, não há crime ( art. 17 do Código Penal ). A absolvição se impõem de qualquer modo, no entender da defesa, uma vez que o réu não estava em situação de perigo, não provocado por conduta do demandado e apenas subtraiu o carro da Light para fugir de seus agressores. Firme na tese do interrogatório, a defesa clama pelo reconhecimento da excludente de ilicitude do estado de necessidade. A defesa pondera, ainda, que o réu estava embriagado, de modo que era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, por conta do caso fortuito. Pede a aplicação dos §§ 1º e 2º do art. 28 do Código Penal. Em tese subsidiária, a defesa prestigia o interrogatório, enfatiza a confissão espontânea do demandado e querer a desclassificação para roubo simples, na modalidade tentada, ressaltando que o réu praticou o fato sozinho e desarmado. Todos os bens subtraídos foram recuperados, como reconhecem as testemunhas de acusação. O fato do veículo ter batido não enseja a visualização da consumação do injusto, devendo ser frisado que o réu foi perseguido e, em momento algum, exerceu posse mansa e pacífica sobre os bens subtraídos. Na hipótese de condenação, pede a aplicação da pena em seu patamar mínimo legal, com todos benefícios inerentes à espécie. Ainda em tese subsidiária, a defesa pondera que o réu estava embriagado, de modo que era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, por conta de caso fortuito. Pede a aplicação do § 1 do art. 28 do Código Penal. Passou o MM. Dr. Juiz a proferir a Sentença: Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de DIEGO DA SILVA CORREIA, como incurso nas penas do art. 157, § 2º, II, do Código Penal. De acordo com a denúncia, no dia 05/03/09, por volta das 02:40h, na Rua André Versalles, em Campo Grande, em comunhão de ações e desígnios com terceiro não identificado, o réu subtraiu, mediante grave ameaça ´ exercida através de dizer que estava armado ´, um automóvel da Light e os bens de fls. 04, pertencentes à vítima Sérgio Mendes dos Santos (fls. 08 ). O crime restou consumado uma vez que o carro foi danificado na fuga e uma chave tipo CTF de abastecimento não teria sido recuperada ( fls. 02A/02B). Denúncia recebida, conforme decisão de fls. 41. Pessoalmente citado (fls. 52v), o réu apresentou resposta às fls. 49/50. Decisão saneadora às fls. 51. Na presente assentada, a prova oral foi colhida, o réu foi interrogado e as partes apresentaram alegações finais orais, nos termos acima consignados. É o relatório. Decidido. Materialidade comprovada pelo auto de apreensão de fls. 08, bem como pelos relatos hoje colhidos. Dois funcionários da Light estavam a serviço, de madrugada, em via pública, com veículo oficial da empresa, quando teriam sido abordados por dois homens que anunciaram o assalto. Um dos assaltantes colocou a mão por debaixo da blusa simulando a posse de armamento. Além do carro da empresa, foram subtraídos pertences dos dois funcionários abordados - o celular e a carteira da vítima Sergio; uma bolsa da vítima Roberto. Trata-se de crime patrimonial com emprego de grave ameaça - roubo. Autoria inconteste. O réu confessa ter praticado o injusto, afirmando que teria sido o autor do veículo da Light. O réu nega, porém, que tivesse na companhia de quem quer que fosse, atuando sozinho e desarmado. O réu diz que estava embriagado e afirma que só subtraiu o veículo pois estava fugindo de um tumulto, no qual as pessoas estavam tentando agredi-lo. A vítima Sergio foi firme em reconhecer o réu como um dos autores do injusto. Reputo, pois, comprovada a autoria. A versão contida no interrogatório, no sentido de que o acusado estaria sozinho, não merece crédito, uma vez que restou isolada dentro do contexto probatório. De acordo com o relato das testemunhas hoje ouvidas, o réu estava na companhia de um comparsa, pessoa que teria fugido da perseguição policial. Diante desse quadro, reconheço a majorante do concurso de agentes, uma vez que pela dinâmica relatada pelas testemunhas de acusação, o réu e seu comparsa teriam agido de forma orquestrada, compartilhando das intenções e tarefas desempenhadas, em especial no que diz respeito à arrecadação dos celulares, uma vez efetivada a subtração do auto. O roubo aqui investigado atingiu a consumação. As testemunhas de acusação enfatizam que não houve perseguição visual, de modo que o réu e seu comparsa teriam retirado os bens subtraídos da esfera de vigilância da vítima, exercendo sobre os mesmos, ainda que por breve período de tempo, posse mansa e pacífica. Além do mais, o carro sofreu danos por conta da colisão, sendo patente o prejuízo patrimonial. As testemunhas reclamam, outrossim, que nem todos os bens subtraídos teriam sido recuperados. Diante desse quadro, a tese de crime impossível não merece respaldo. A consumação do injusto ocorreu, sendo que a existência de equipamento de rastreamento do veículo se tornou irrelevante, até mesmo porque sequer precisou ser acionada para fins de captura do réu e recuperação do auto. Refuto os argumentos defensivos em sentido contrário. A alegação de estado de necessidade também não restou comprovada. A defesa sequer fez prova de que estava fugindo de uma perseguição. Nesse âmbito, o ônus da prova é todo da defesa, que não logrou demonstrar a existência de perigo atual não provocado pelo réu. Igualmente, não convence a tese de embriaguez completa, involuntária. É certo que o réu diz que estava bêbado, mas não há prova técnica confirmando tal alegação. Tampouco há demonstração de que a embriaguez teria sido fruto de caso fortuito ou força maior. Ainda que tivesse ingerido bebida alcoólica, a embriaguez, no presente caso, seria voluntária, de modo que não exclui a imputabilidade penal ( art. 28, II, do Código Penal ). Na falta de qualquer causa excludente de ilicitude ou de culpabilidade, reputo o réu incurso nas penas do art. 157, § 2º, II, do Código Penal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE in totum a pretensão punitiva estatal e CONDENO, como condenado tenho, o acusado DIEGO DA SILVA CORREA ( fls. 30 ), como incurso nas penas do art. 157, § 2º, II, do Código Penal. Passo a dosar - lhe a pena. O réu agiu com dolo normal para o tipo do crime de roubo. O acusado é primário e não ostenta antecedentes, posto que nada sem sentido contrário veio aos autos. Nada restou apurado com relação à personalidade e conduta social do réu. Os motivos, circunstâncias e consequências da infração são próprios da figura típica reconhecida. O comportamento da vítima em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena - base no mínimo legal em 4 ( quatro ) anos de reclusão e 48 ( quarenta e oito ) dias - multa ( critério Bias Gonçalves ). Não há qualquer circunstância agravante. Milita em prol do acusado a circunstância atenuante da confissão espontânea, nos exatos termos do art. 65, III, ´d´, do Código Penal. Deixo, entretanto, de atenuar a pena imposta, face a impossibilidade de reduzir, nesta fase, a pena-base abaixo do mínimo legal, tudo na esteira dos ensinamentos contidos na Súmula 231 do STJ. Aplica-se à hipótese causa especial de aumento de pena prevista no inciso II do § 2º do art. 157 do Código Penal, na forma reconhecida na fundamentação do julgado, devendo a pena ser elevada em um terço ( 1/3 ), passando a reprimenda para 5 ( cinco ) anos e 4 ( quatro ) meses de reclusão e 64 ( sessenta e quatro ) dias multa. Não milita, em favor do acusado, nenhuma causa especial de diminuição da pena. Na falta de outros elementos, essa é a resposta penal dada ao réu Diego da Silva Correa para o roubo qualificado apurado nesses autos. Tendo em vista não ser reconhecida a situação econômica do acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto § 1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do § 2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime semi-aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, § 2º, ´b´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código penal. Fica o acusado condenado ao pagamento das custas processuais. O réu foi preso por força de regular flagrante, respondendo preso a toda instrução. A custódia cautelar se faz necessária, seja para a garantia da Ordem Pública, seja para assegurar a aplicação da Lei Penal. A defesa não logrou demonstrar quaisquer tipos de amarras no distrito da culpa ( seja residência fixa em local certo, seja o exercício de ocupação laborativa lícita ). Em liberdade, o acusado poderia facilmente se furtar ao cumprimento da pena, colocando em risco a aplicação da Lei Penal. Deve ser ressaltado, ainda, que o acusado estava praticando crime patrimonial em via pública. Consequentemente, a liberdade do réu também enseja riscos à Ordem Pública. Presentes os requisitos da preventiva, a custódia cautelar se faz necessária e deve ser mantida, agora por força do decreto condenatório, nos exatos termos do parágrafo único do art. 387 do Código de Processo Penal, consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.719/08. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra. Expeça-se guia de recolhimento provisório. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença. Fixo, nos termos das regras inseridas pelo advento da Lei nº 11.719/08 (art. 63, parágrafo único, e 387, IV, do Código de Processo penal ), indenização mínima em prol do ofendido Sergio ( dano patrimonial e moral ) no valor de R$ 250,00 ( duzentos e cinquenta reais ). Deixo de fixar indenização em prol da Light, uma vez que os elementos dos autos não permitem a visualização do montante do dano que deve ser aferido nas vias próprias. Expeça-se mandado de intimação do ofendido e da empresa lesada, nos exatos termos do art. 201 do Código de Processo Penal ( consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.690/08 ). Publicada em audiência, dou as partes por devidamente intimadas. Registre-se. Publicada a sentença, o acusado, devidamente cientificado de todo o teor da decisão condenatória, manifestou o desejo de recorrer da decisão. A defesa técnica acompanhou o posicionamento de seu assistido, apresentando oralmente recurso de apelação. Pelo MM. Dr. juiz foi proferida a seguinte decisão: Recebo o recurso interposto pela defesa, em seus regulares efeitos. Abra-se vistas à defesa técnica para apresentação das razões de apelante. Após, abra-se vistas ao Ministério Público para apresentação de suas contra-razões. Nada mais havendo, foi a presente encerrada, que lida e achada conforme, vai devidamente assinada, às 22:00 horas. Eu, Sandra Regina M. Marquezini, Secretária, mat. 01/15730, digitei e subscrevi. Nada mais. Esta conforme. Dou fé. Roberto Câmara Lacé Brandão Juiz em exercício ( Titular da 31ª Vara Criminal da Capital )
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 30/03/2010.
